PARECER N.º 680, DE 2006

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, sobre o Processo RGL n.º 1624, de 2004

O nobre Deputado Renato Simões, Presidente desta Comissão de Direitos Humanos, requereu a juntada de documentos referentes a denúncias de crimes de concussão, formação de quadrilha e abuso de autoridade cometidos por policiais civis da Delegacia de Investigação sobre Entorpecentes – DISE de Santos/SP.

Por força do despacho de fls. 01, o Sr. Presidente desta Assembléia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria fosse encaminhada ao exame desta Comissão de Direitos Humanos.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, podemos verificar que alguns policiais civis da Delegacia de Investigação sobre Entorpecentes – DISE de Santos/SP, foram denunciados pela prática de atos delituosos durante uma abordagem feita no apartamento das vítimas, em que se encontrou determinada quantidade de maconha.

Dessa abordagem policial resultou a prisão em flagrante das vítimas por suposto crime de tráfico de entorpecentes (fls. 424/427). As vítimas confessaram ser usuárias de maconha, perante a autoridade policial e em juízo (fls. 448). Realizado exame toxicológico, ficou demonstrada a presença do princípio ativo da droga no organismo das vítimas (fls.448).

Após regular processo, as vítimas que denunciaram os supostos delitos praticados pelos policiais civis foram condenadas pela prática do crime previsto no artigo 16, combinado com o artigo 19, parágrafo único, ambos da Lei n.º 6368/76 – porte de substância entorpecente para uso próprio, por força de sentença prolatada pela D. Juíza da 3.ª Vara Criminal de Santos, nos autos do Processo n.º 725/04 (fls. 443/465).

Essa condenação, todavia, não justifica nem afasta a ilicitude das supostas condutas praticadas pelos agentes policiais, cuja evidência se revela em virtude do conjunto probatório levantado no curso da investigação levada a efeito pela 6.ª Corregedoria Auxiliar de Santos, haja vista o relatório final produzido pelo D. Delegado de Polícia responsável pelas investigações (fls. 509/520).   

Ademais, analisando-se a documentação contida nos autos, verifica-se que as supostas denúncias de práticas delituosas cometidas por policiais civis da Delegacia de Investigação sobre Entorpecentes de Santos estão sendo exaustivamente investigadas por meio do Inquérito Policial n.º 06.022-04, presidido pela 6.ª Corregedoria Auxiliar de Santos, tendo sido distribuído à 1.ª Vara Criminal da Comarca de Santos, encontrando-se, atualmente, em fase de diligências por requisição do D. Promotor de Justiça desse Juízo.

Há que se reconhecer, em vista disso, que as autoridades competentes para investigar e julgar as supostas condutas ilícitas dos agentes policiais de Santos estão procedendo com a máxima diligência que delas se espera.

Força concluir, portanto, que, diante da ausência de desídia das autoridades competentes do Município de Santos na condução do caso que se nos apresenta, não há motivo suficiente, autorizado pelo artigo 31, § 20, do Regimento Interno consolidado, que justifique a atuação desta Comissão de Direitos Humanos. 

Diante do exposto, propomos a esta Comissão que, após tomar ciência da matéria em questão, determine o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 1624, de 2004.

É o nosso parecer.




a)  HAMILTON PEREIRA - Relator

Aprovado o parecer do relator propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 30/3/2006

a) ITALO CARDOSO – Presidente
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